
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 0093/2021. 

Projeto 015/2021. 

 

Quanto a iniciativa: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Portanto,  quanto à iniciativa o projeto é formalmente 

constitucional. 

 

Quanto a forma: 

 

O projeto não apresenta a melhor técnica de redação,  

devendo estar em consonância com a Lei Complementar 95/98.  

Inicialmente destaco que o projeto vem intitulado  como 

LEI,  ao passo que, logo após a ementa,  dispõe que  “A Câmara 

Municipal de São Leopoldo DECRETA”.  

Primeiro,  o projeto estabelece uma verdadeira confusão 

entre LEI e DECRETO,  que são instrumentos normativos distintos. 

Segundo, a matéria não se insere no rol  estabelecido no 

art. 87 do Regimento Interno -  que estabelece as matérias 

regulamentadas por Decreto legislativo de competência da Câmara 

de Vereadores. 

E  finalmente o projeto apenas de apresentar o título 

“JUSTIFICATIVA”,  nenhuma missiva apresentou a tal título,  já partindo 

diretamente para os dispositivos legais. 



Essa situação contrasta com o disposto no art. 3º da LC 

95/1998 que  Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis,  de onde extraio que: 

Art. 3o A lei será estruturada em três partes básicas: 

I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a 

ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e a 

indicação do âmbito de aplicação das disposições 

normativas; (Grifei). 

II - parte normativa, compreendendo o texto das normas 

de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria 

regulada; 

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes 

às medidas necessárias à implementação das normas de 

conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o 

caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 

quando couber. 

 

Portanto o projeto não apresenta o seu enunciado,  a sua 

justificativa,  e de tal forma não apresenta a técnica legislativa 

recomendada. 

Neste contexto,  o projeto não apresenta técnica 

redacional adequada,  por inobservância da forma preconizada em lei. 

 

Quanto à matéria: 

 

Com relação ao mérito,  o projeto tem por objeto: 

 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

brinquedos adaptados para crianças com 

deficiência.”  

 

Ressalvados os casos de competência exclusiva,  a 

iniciativa das leis incumbe aos Vereadores ou ao Prefeito, conforme art. 

134  da Lei Orgânica.  



 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás,  pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Refiro que o Município de São Leopoldo tem por 

fundamento a edificação de uma sociedade livre, justa e solidária,  

bem como está comprometido com a redução das desigualdades 

sociais,  e a erradicação de preconceitos de sexo e gênero,  bem 

ainda,  quaisquer outras formas de discriminação,  conforme insculpido 

em cláusula pétrea na Constituição Federal,  e na Lei Orgânica 

Municipal,  cito o artigo 7º,  incisos I, II e III. 

Portanto,  não desconheço que a União, os Estados e 

Municípios,  pela irradiação constitucional,  têm o dever de promover 

ações e políticas públicas afirmativas e inclusivas de forma a reduzir 

desigualdades e erradicar a pobreza – art. 3º, inciso III da CF,  

combinado com o art. 7, incisos I e II da LOM. 

Aliás,  não é demasiado mencionar que de acordo  com 

os incisos XXVI e XLII do art.  10 da LOM,  o Município tem competência 

para amparar a infância,  bem como para fomentar a recreação como 

direito de todos.   Logo,  analisada a competência local, o projeto é 

materialmente constitucional. 

 

No mérito: 

 

Da leitura da proposição é possível estabelecer duas 

distinções nucleares nos artigos 1º e 2º em análise.  A primeira  

observação é relativa a disponibilização de brinquedos adaptados (art. 

1º), e a segunda,  refere-se às estruturas de acessibilidade (art. 2º).   

Vejamos: 

 

Art. 1° - Os playgrounds instalados em jardins, parques, clubes, áreas 

abertas ao público em geral, ainda que localizados em propriedade 



privada de uso público, deverão conter brinquedos adaptados para 

crianças com deficiência. 

Art. 2°- As praças, parques, clubes e locais afins deverão ainda ter 

em suas estruturas acessibilidade para atender as pessoas com 

deficiência, dentro dos padrões da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

(Grifei). 

 

O  projeto carece de motivação,  isso porque a Lei 

Municipal 7737/2012,  que “Institui o Código Municipal  de acessibilidade 

e Mobilidade Reduzida”,  já trata à exaustão a matéria em análise. 

Com efeito,  na Seção XI,  artigos 87 a 91,  o Código 

Municipal aborda especificamente da criança com deficiência.   

Vejamos: 

SEÇÃO XI 

 

DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE LAZER E RECREAÇÃO 

PARA CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Art. 87 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas 

praças e parques municipais equipamentos especialmente 

desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 

"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 

 

Art. 88 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se 

criança "cadeirante" aquela que, em razão de necessidade 

especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira 

de rodas. 

Art. 89 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 87, 

o Poder Executivo priorizará as praças e parques que 

possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 

crianças "cadeirantes", bem como as crianças cegas. 

 

Art. 90 - Observado o disposto no artigo 87, os equipamentos 

serão instalados gradativamente nas praças e parques 

municipais de acordo com as disponibilidades financeiras do 

município. 

 



Art. 91 - As praças e parques dotados dos equipamentos 

referidos no artigo 88 contarão com acesso para crianças 

"cadeirantes" e as crianças cegas, até os brinquedos. 

 

Em que pese o código refira apenas “crianças 

cadeirantes”,  tenho que a expressão seja meramente exemplificativa,  

isso porque o próprio código municipal trabalhou nos aspectos 

conceituais o que é pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.  

Vejamos: 

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência e/ou com 

mobilidade reduzida para efeito desta Lei: 

I - Pessoas com deficiência são aquelas que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, 

sensorial ou múltiplas os quais em interação com diversas 

barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas; 

 

II - Pessoa com mobilidade reduzida, aquela que não se 

enquadra no conceito de pessoa com deficiência, tenha por 

qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se 

permanentemente, gerando redução efetiva da mobilidade, 

flexibilidade, coordenação motora e percepção.  

Ademais,  o projeto em análise não trabalhou tais 

aspectos conceituais,  sendo que a simples menção de disponibilização 

de brinquedos e acessibilidade para “crianças deficientes”  é um termo 

muito amplo,  e que requer melhor objetividade em razão das 

peculiaridades das deficiências físicas. 

Assim,  o projeto é ilegal em razão da redação não 

observar a técnica instituída na Lei Complementar 95/1998,  bem como 

é ilegal por falta de motivação,  isso porque a matéria já é regulada em 

âmbito local. 

É como opino. 

São Leopoldo, 22 de fevereiro de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


